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ESTADO DA PAR{ÍBA
PRETEITURA MUNICIPAL DE PITTMBU

PREGÃO ELETRoNTCO N.o OOO9/2026

CONTRATO No: OO32l2O26

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO
PIUNICIPAL DE SAUDE DE PTTIMBU/PB E A EMPRESA

ALEXSANDRO SANTOS DA SILVA - LTDA TENDO POR

OB]ETIVO O REGISTRO DE PREçO PARA AQUISIÇÃO
PARCELADA DE RECARGA DE GASES MEDICINAIS COM
FORNECIMENTO DE CILINDRO EM COMODATO E

EQUIPAMENTOS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DO IVIUNICIPIO DE PITIMBU-PB

Dê um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, O FUNDO
MUÍ{ICIPAL DE SAÚDE DE PIiIMBU, ESATDO DA PARAÍBA, COM SEdE NA RUA.BEIA

vista , s/N, centro - cEP 58.324-000 - Pitimbu/PB, CNPI: 10.557.42510001-50, ora
representado pela Senhora Gestora Michelle Batista dos Santos Barbosa, portâdora do CPF:

xxx.479.988-xx; Residente e Domiciliôda na Rua Praça Isabel, n o 888, CP 58.324-000 -
Acaú, Pitimbu/PB e de outro lado, como CoNTRATADA, e assim denominado no Presêntê
instrumento, a êmpresa apresentada no Pregão eletrônico n.o 0009/2026, RESOLVE

registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário; ALEXSANDRO SANTOS DA sILvA
- LTDA, com sede Rua Rodrigues Chaves, No I2l, CEP: 58011-040, Bairro Trincheiras,
Cidade loão Pessoa, Estado Paraíba inscrito no CNPJ sob o no 05.329.135/0001-19,

representado pela Sr. Alexsandro Santos da Silva, inscrito no CPF n.o XXX.276.834-)ü, diretor.

As partes assim nomeadas e qualiÍicadas, pelo presentê anstrumento Particular dê CÔntrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si. ajustado o presentê.
subordinados àLei no 14.133/2021, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n,o 009/2026,

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- 009/2026, processada

nos termos da Lei federal no !4,L3312027, e demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie.

2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIçÃO nlnceuoA DE RECARGA DE
GASES MEDICINAIS COM FORNECIÍ"IENÍO DE CILINDRO EITI COMODATO Ê

PARTES ENVOLVIDAS:

CT.AUSULA PRIMEIRÂ . DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATOi

USULA SEGUNDA - DO OB'ETO DO CONTRATO:c
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EQUIPAMENTOS PARA ATENDER A DEI'IANDA DA SECRETARIA
SAÚDE Do MUNrcrPro DE PTTTMBU-PB, conforme abaixo descrito:

LOTE ÚNICO:

MUNICIPAL DE

3.1 O valor total deste contrato, a base do Preço proposto, é de RS 315. 189,75 ( trezerto§ e
quinze mil cento e oitenta e nove reais e setenta e cinco centavos)

4.1 os preços rêgistrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

R5 88,23 Rs 35.292,00
únd 400

sos oxrcÊNto
1

RÉCARGA EM TORPEDO
DE OXIGÊNIO
MEDICINAL- 1M3 COM
FORNECIMENIO EM

COMODATO

Rs 107,17 Rs s3.s8s,00

und

500
sos oxtGENro

2

RECARGA EM TORPEDO
DE OXIGÊNIO
MEDICINAL- 4IY3 COM
FORNECIN4ENTO EM

co140DAÍo

Rs 61.545,00und 500 Rs 123,09
sos oxrGÊNlo

RECARGA E14 TORPEDO
DE OXIGÉNIO
MEDICINAL- 71,43 COI'"1

FORNECIMENTO EM

cot40DATo

Rs 169,81

und

900

RECARGA EM TORPEDO
DE OXIGÊNIO
MEDICINAL- 1OM3 COM
FORNECII.{ENTO EM
CONIODATO

sos oxrGÊNlo

R5 30.53 R5 r.s26,50
ifa b und

50
5

FLUXÔMETRO PARA
REGULADOR DE
OXIGÊNIO N,IEDICINAL

RS 1so,4s Rs 7.s22,50
und 50

ifa b
6

FLUXÔ14ETRO PARA
REGULADOR DE
OXIGÊNIO MEDICINAL.

25
R$ r15,59

ifab

und7
CILINDRO C/ 1

MANÔMETRo AR
COMPRIMIDO

USULA TERCEIRA - DO VALOR E PREc oSi

o:REE UILIARIO E REPACTUAUARTA - DO REAJUSÍECLAUSULA
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meses.
4.1.1 . Ultrapassado o pÍazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão
sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento êstimado, nos termos do art, 25, §7o da Lei no 14.733/20?7.
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importància calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

dêfinitivo.
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vi9or.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4,7.7. o reajuste será realizado por apostilamento.
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei
Federal n.o t4.t33/2027.

5.1. As despesas dêcorrentes do objêto da Presente licitação, correrão por conta do
orçamento vigente, nas seguintes dotações:

2270 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
2270.7030r.2043.2446 - MANUT.DAS AçõES E SERV. PÚBLICOS LIGADOS À SnUOe
227 O. tO.302.2048.2544 - MANUT.DAS ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIMENTO (F.M.S.)
2270.1O.3O7,2042.2593 _ MANUTENÇÂO DA ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMILIA-ATENç
2270.10.302.2048.2540 - MANUTENÇAO DO MAC AMBULATORIAL E HOSPITALAR

3. 3.90. 3O.OO.OO NIATERI,AL DE CONSUN4O

USULAc UINTA - DA DOTA AO:

O E PAGAMENTO:CLAUSUI/À SEXTA - CRITERIO DE MEDI

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis. a contar do
recebimento da nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente Pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do materiat e consequente aceitação medlante
termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento deflnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2027,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, vêrificadas pela

Administração durante ã análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou deflnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nêm a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
6.8.1. O prazo de validade;
6.8,2. A data da emissão;

. Os dados do contrato e do órgão contratante;

. o período respectivo de execução do contrato;

. O valor a pagar; e

. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação dâ despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiâis ou à documentação mencionada no ârt' 68 da Lei no 14.133, de
2021 -

6.11. constatando-se, junto ao SICAF. a situação de irregularídade do contratado, será
providenciada sua notificação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

6.8.3
6.8.4
6.8.5
6.8.6
6.9
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Prazo dê pagamento

6.15. O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalazação da
liquidação da despesa, conforme sêção anteraor.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

ÉM=IxNxVP,sendo:
EI4 = Encarqos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

r = (rx)
TX = Percentual da taxa anual = 6010

365

I=

Forma de pagamento

6.17. O pagamento sêrá realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagâmênto.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n,o 1234/20!2, alterâda pela IN/RFB n.o 2L45/2023 e
alterações posteriores.

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, XII da Lei Complementar n.o 123/2006, No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

ÍIMA - DOS PRAZOS, LOCAL, CONDIçOES DE ENTREGA E VIGENCIA:CLAUSULA S
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ser efetuado, para que sejâm acionados os meios pertinentes e ne€essários para garantir o
recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

(6/100
)
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7.1. Fornecimento de oxigênio medicinal com pureza mínima de 99,5olo, conforme
determinações da Farmacopeia Brasileira e da ANVISA.

7.2. Os gases medicinais a serêm Íornecidos devem ter as especificações técnícas em
explicita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos
pela ANVISA, da Resolução ANVISA RDC no 69/2008 e alterações Posteriores. com as
sequintes especificações técnicas,

7.4. Entregar os produtos no município de Pitimbu, em local designado pela secretariâ de

saúde, no prazo de ate 03 (três) dias a contar da data da requisição, EXCETO em casos

decorrentes de situações emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em no

máximo 24 (vinte e quâtro) horas a partir do registro comprovado do chamado;

7.5. Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários em horário pré-
determinado pelo gestor do contrato.
7.6. A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da
CONTRATADA usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
disponibilizados pela CONTRATADA. tais como luva de raspa, botas com biqueira de aço,
óculos, capacete dentre outros necessários na forma de regência da Lei.
7.7. Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CoNTRATADA deverão utilizar
dispositivos que garantam a segurança total do procedimento e dos profissionais envolvidos,
sendo de responsabilid ade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos.
7.8. Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação e deverão ser
entregues lacrados, casos contrários serão devolvidos à CONTRATADA.
7.9. O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando êm conta a
probabalidade de existência de unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma
quantidade suficiente de cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis
imprevistos.
7.10. Todos os equipamêntos e ferramentas necessários ao manuseio ê instalação dos
equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e o manuseio e instalação deverão
ser realizados pela mesma, por meio de profissionais técnicos qualificados.
7.11. Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de
maneira que não possam se deslocar, cair ou tombar.
7.12. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser seParados segundo
os respectivos símbolos de risco. Durantê as operações de descarrega mento, os volumes
dêvem ser manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados.
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7,3.Prover a entrega dos insumos de maneira regular e conforme a demanda da instituição,
mantendo níveis adequados de estoque. Estabelecer mecanismos de controle de qualidade

em todas as etapas do processo, do fornecimênto ao armazenamento e à utilização dos
produtos.
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7.13. luntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá
entregar ao CoNTRATANTE toda a documentâção técnica ê de segurança e fornecer
orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos.
7.14. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do
contrato,
7.15. O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/202L.

9.1. O Contratado deve cumpír todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

Rtu Pnnrc .hÍi .lõio N" 3 I - Centíó
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CI.ÀUSULA OITAVA - DAS OBRIGÂ OES DO CONTRATANTE:

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com o têrmo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estâbelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao contratadô do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no orazo, fotma e condições estabelecidos no prêsente Contrato e no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Pitimbu-PB., para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manafestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
aj uste.
8.10.A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fi nanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de lO (dez) dias.
8.12. Notificar os emitêntes dâs garantias quanto ao início de processo administrativo parô
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

ES DO CONTRATADO:
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defêsa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data dã entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9,4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 737,II, da Lei n.o 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corriqir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
Dor todo e qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros. não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularldade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões quê comprovem â regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'
9.10. Paralisar, por determlnação do contratante. qualquer atividade que não êsteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançE de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11.Manter durante toda a vigência do contrato, em comPatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2O2r');
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva de
cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vaqas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.o U.f33, de 2071);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta
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não seja satisfatório parâ o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
âlgum dos eventos arrolados no art. L24, LI, d, da Lei no L4,L33, de 2027.
9.16. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de sequrança do contratante;
9.17. Não permitir a utilizâção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER EXTINTO:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso
I do art. 138 da Lei no 14.733/2027, e com as consequências indicadas no art. 139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ào Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no L4.L33/2021.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificadâ a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no L4.133/2021.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.133/2021'

10.4. O TERMO DE RESCISÁO SERA PRECEDIDO DE
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

RELATóRIO INDICATIVO DOS

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1o.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10,4.3. Indenizaçõês ê multas.

11.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dêr causa à inexecução total do contrato;
d) ensêjar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
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O praticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lel no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Sêrão aplicadas ao contratâdo quê incotrer nas infraçôes acima descÍitas as
seguintes sançõês:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposlção de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei no 14.133,
de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "." 

" 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas àlíneas "e". "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o,
da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 lYoratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cincos) dias;
d.Z l4oratória de o,o7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), Pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem
11.1, de 5olo a 10olo do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de lo/o a 3olo do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitêm 11.1, a multa sêrá de 1,5olo a

3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitêm 11.1, a multa será de 0,05o/o

a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de \vo a

3olo do valor do Contrato, ressalvadaa situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoÍiza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do aÊ. 137 da Lei n, 14.133, de 2o2L.
11-4.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14.133, de 2021).
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11.5.Todãs as sanções previstâs neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156. §7o, da Lêi no 14,133, de 2O2l).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinzê) dias útêis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de

202L)
17.5.2. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8o, da Lei no 74.L33, de 2O2l).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida adminlstrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente'
11.6.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsêrvando-se o procedimento previsto n0

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14'733, de ?OZL, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na âplicação das sanções serão considêrâdos (art. 156. §1o, da Lêi no

14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e iulgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade comPetênte definidos na

referida Lei (art. 159).
11.9.4 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que

utilizada com abuso do direito parâ facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ãos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.10. o Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
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Suspensas (Cêis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Podêr Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
ficitar ou contratar são passíveis de reabilitação nã forma do art. 163 da Lei no !4.L33121.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dê multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão dêcorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante.

12.1. Evêntuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de 202L.
72,2, O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovaçãô da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aÊ. 132 da Lei no 14.133, de
2O2t).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133, de 2021.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 74.t33/2OZt e demais normas de licitações e contratos administrativos e
su bsldia ria mente se undo as normas e nncr is dos contratos.ros

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
de acordo com o revisto na Lei no 14.13 2021.

15. 1 eleito o Foro da Comarca de CAAPO -PB para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no L4.t33/202L.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as Cláusulas e
condições ora ajustadas, as partes assinam o presente Contrato Administrativo. que é feito
em 02 (Dols) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que
também assinam

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

CLAUSULA DECIMA UARTA- PUBLICA ao.

CLAUSULA DECIMA UINTA - DO FORO:
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PITI\ÍBU. l5 de lulho dc 2026.

<.2
CIP DE SA DE PITIMBU

Gestora, Michellc Batista dos Santos Barbosa
CPF: XXX.479.988-XX

CONTRATANTE

ALEXSANDRo âili:ii.":ifffi",_"
SANTOS DA SILVA snfuroi oe srrve

LTDA:053291 350 LrDA{s32el r5m01 re

oorle ?*r:;3\?:,1;"

ALEXSANDRO SANTOS DA SILVA - LTDA
cNPJ;05.329.135/0001-19

Alexsandro Santos da Silva
CPF: XXX.276.834-XX

diretor
CONTRATADO

TESTEMUI.iHAS
1."

RG }i'
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